
 

   
 

  

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0049147-24.2022.8.19.0000  

Rel. Des. Joaquim Domingos de Almeida Neto  

j. 18.08.2022 e p. 22.08.2022  

 

Habeas Corpus. Furto por arrebatamento. Prisão em flagrante convertida em 

preventiva. Crime praticado sem violência. Ausência de fundamentação quanto ao 

paciente Haone; réu primário, havendo ainda oferecimento de proposta ANPP em seu 

favor. Incompatibilidade com a custódia ergastular. Decisão atacada que resta 

fundamentada somente quanto ao paciente bruno, vez que reincidente. Deve ser 

concedida a ordem para relaxar a prisão de Haone Ferreira de Paula por falta de fundamentação, e por se tratar 

de réu primário, em crime cometido sem violência, destacando-se que há proposta de ANPP em seu favor (pasta 

03 da ação originária), o que é incompatível com o decreto de prisão preventiva. Observe-se que a decisão 

atacada centra toda sua fundamentação sobre a reincidência verificada quanto ao paciente Bruno, não apontando 

motivos para imposição da medida mais gravosa quanto a Haone. Quanto à alegação de que “em momento algum 

os policiais militares afirmam que tenham feito o Aviso de Miranda aos Pacientes, isto é, que tenham informado 

quanto a seu direito de permanecer em silêncio (art. 5º, LXIII da CR/88) e de não serem obrigados a produzir 

prova contra si mesmos (art. 8º, 2, “g” da CADH) – nemo tenetur se detegere”, deve se observar que no caso em 

exame a confissão seria irrelevante para o estabelecimento do estado de flagrância, já que os bens furtados 

foram encontrados em poder dos ora pacientes. Eventual confissão e sua validade e efeitos deverá ser analisada 

no momento adequado. Por falta de fundamentação quanto a Haone, o deslinde adequado seria o relaxamento. 

Contudo, em razão do respeito à colegialidade, e em razão do voto médio, deve ser concedida a ordem para 

substituir a prisão de Haone por medidas cautelares do art. 319 I e IV do CPP. Quanto a Bruno, incabível a 

concessão da ordem, vez que se trata de réu reincidente, havendo, somente quanto a este, fundamentação 
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suficiente na decisão atacada (pasta 01 do anexo). O relator originário concedia parcialmente a ordem para 

imposição das medidas cautelares do art. 319, I e IV do CPP, a ambos os pacientes. A primeira vogal divergiu do 

relator, mas para denegar a ordem para ambos os pacientes, ao tempo que o segundo vogal concede a ordem 

somente a Haone, relaxando a prisão cautelar deste, nos termos abaixo Assim, há um voto pela concessão do 

relaxamento, um voto pela substituição da preventiva por cautelares e um voto pela manutenção da prisão, 

cabendo lavrar a decisão colegiada pelo voto médio, neste ponto, com a imposição de cautelares a substituir a 

medida ergastular. Concessão da ordem ao paciente Haone. Denegação da ordem ao paciente Bruno.  

  

Íntegra do acórdão  

 

Declaração de voto  
 

 

Fonte: E-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Central de Atendimento ao Turista do TJRJ é reconhecida como melhor projeto de mídia 

digital no país 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF derruba lei de PE que proibia telefônicas de oferecer serviço de valor adicionado 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei estadual de Pernambuco que proibia a oferta e 

a comercialização de serviços de valor adicionado, digitais e complementares, quando integrados a planos 

oferecidos pelas prestadoras de serviços de telecomunicações. Entre exemplos desses serviços estão aplicativos 

pagos de jogos, horóscopos, notícias, cursos de idiomas e backup de arquivos, entre outros. 

 

O tema foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6199, julgada na sessão virtual encerrada em 

15/8, nos termos do voto do relator, ministro Nunes Marques. Com a decisão, o colegiado confirmou liminar 

deferida pelo então relator da ação, ministro Celso de Mello (aposentado), e, no mérito, julgou procedente o 

pedido formulado pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel) e pela Associação Brasileira de 

Concessionárias de Serviço Telefônico Fixo Comutado (Abrafix) em relação à Lei 16.600/2019. 
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Receitas complementares 

 

Em seu voto, o ministro Nunes Marques salientou que, embora não estejam entre os de telecomunicações, esses 

serviços, quando comercializados por operadora do setor, passam a ser fonte de receita alternativa ou acessória, 

integrando-se, portanto, à estrutura econômico-financeira do contrato de concessão do serviço público. Por esse 

motivo, a limitação dessas receitas por uma lei estadual configura ingerência no contrato de concessão celebrado 

entre a União e a concessionária. 

 

"Eventual proibição dessa natureza pode potencializar o surgimento de diferentes padrões de serviço no âmbito 

nacional, dado o incentivo para as concessionárias investirem preferencialmente onde podem auferir mais 

recursos", ressaltou. 

 

Nunes Marques observou que, nos últimos anos, a dinâmica dos serviços de telecomunicações mudou 

profundamente, e, hoje, o telefone é um aparelho com múltiplas funcionalidades. “Não faz sentido bloquear o 

crescimento orgânico dos negócios que espontaneamente estão se estabelecendo e ampliando no ecossistema 

digital por via das telecomunicações”, afirmou. 

 

O relator reconheceu que o problema da qualificação tributária dos serviços de valor adicionado é complexo, mas, 

a seu ver, não deve ser resolvido mediante leis que proíbam a venda de produtos pelas concessionárias. 

"Incumbe ao Congresso Nacional encontrar respostas que consolidem a posição da República Federativa em 

intrincado tema, pois soluções locais são não apenas inconstitucionais, mas também insuficientes e inoportunas", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Formas de movimentação funcional de membros do MP-GO são inconstitucionais, decide 

STF 

 

O Plenário declarou inconstitucionais dispositivos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás (MP-

GO) que preveem remoção interna e permuta temporária como hipóteses de movimentação funcional nos 

quadros da instituição. A decisão foi tomada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6328, julgada na 

sessão virtual encerrada em 15/8, nos termos do voto do relator, ministro Alexandre de Moraes. 

 

Por unanimidade, o colegiado julgou procedente o pedido formulado pelo procurador-geral da República (PGR), 

Augusto Aras, autor da ação, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 167-A e 169-A da Lei 

Complementar (LC) estadual 25/1998, na redação dada pela LC estadual 113/2014. 

 

Na avaliação do ministro Alexandre de Moraes, os dispositivos em questão criaram novas formas de provimento 

derivado nos quadros do MP-GO, em desconformidade com o modelo federal da Lei Orgânica Nacional do 

Ministério Público (LONMP - Lei 8.625/1993), comprometendo a uniformidade de critérios pretendida pela 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492651&ori=1


 

   
 

Constituição Federal. Em seu entendimento, as regras locais invadem competência da União para estabelecer 

normas gerais aplicáveis aos Ministérios Públicos estaduais. 

 

Critérios 

 

Em seu voto, o relator explicou que a lei local estabelece que antes da publicação, pelo Conselho Superior do 

Ministério Público, de edital para preenchimento do cargo vago por promoção ou remoção, seja oportunizado o 

provimento por membro que exerça outro cargo na mesma comarca, com base no critério da antiguidade. 

 

Segundo o ministro, esse procedimento prévio, na prática, permite a preterição de membros mais antigos na 

carreira e na entrância em favor de mais modernos, embora com maior tempo de exercício na comarca do cargo 

vago. "É uma clara vulneração aos princípios da isonomia e da impessoalidade", afirmou. O relator lembrou, 

ainda, que a LONMP não prevê o critério de antiguidade na comarca como solução para concorrência visando 

ao provimento de cargo vago. 

 

No que diz respeito à hipótese de remoção por permuta, o ministro entendeu que lei local cria figura nova de 

movimentação que conflita com a LONMP, que não prevê a reversão da permuta apenas em razão do decurso 

do tempo. 

 

Por fim, o relator ressaltou que a legislação estadual contraria a disciplina constitucional para a progressão e a 

movimentação funcional de magistrados, referente aos critérios de antiguidade e merecimento, que se estendem 

aos membros do Ministério Público. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário invalida normas de três estados que disciplinavam atividade nuclear 

 

Por unanimidade, o Plenário declarou a inconstitucionalidade de normas do Maranhão, da Bahia e de Alagoas 

que impõem restrições ao exercício de atividades nucleares nesses estados. A decisão se deu, na sessão virtual 

finalizada em 15/8, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6899, 6901 e 6903. 

 

Em seu voto pela procedência do pedido formulado nas ações pela Procuradoria-Geral da República (PGR), o 

relator, ministro Nunes Marques, afirmou que a Constituição Federal prevê a exclusividade da União para explorar 

serviços e instalações nucleares e legislar sobre essa atividade (artigo 22, inciso XXVI). Apenas lei federal pode 

dispor sobre questões referentes a minerais nucleares e seus derivados, transporte e utilização de materiais 

radioativos e localização de usinas com reator nuclear (artigo 177, parágrafo 3º). 

 

Segundo o relator, enquanto não houver lei complementar federal que autorize os estados a legislar, uma vez 

presente o interesse regional, sobre temáticas específicas nesse assunto, é incabível a atuação normativa de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492637&ori=1


 

   
 

ente federativo. Esse é o entendimento cristalizado na jurisprudência do Supremo, que, recentemente, julgou 

inconstitucionais outras normas estaduais semelhantes. 

 

Maranhão 

 

Na ADI 6899, foi declarada a inconstitucionalidade da expressão “e dos serviços que usem aparelhos radioativos”, 

do artigo 212 da Constituição do Maranhão, que regulamenta o tratamento e a destinação dos resíduos 

decorrentes dos serviços que usem esses equipamentos. 

 

O Plenário julgou ainda inconstitucional o artigo 237 da Constituição maranhense, que proíbe a construção, o 

armazenamento e o transporte de armas nucleares no estado. Também foi declarada a inconstitucionalidade de 

dispositivo da Lei estadual 5.860/1993 que disciplina a implantação, o funcionamento e a fiscalização de 

empresas e instalações que utilizem radioisótopos, radiações ionizantes, elementos nucleares e materiais físseis, 

além de trecho da mesma norma que regula o exercício das profissões nas quais são usados aparelhos com 

“substâncias radioativas ou radiações ionizantes”. 

 

Bahia 

 

Na ADI 6901, o STF julgou inconstitucionais regras do artigo 226 da Constituição da Bahia que vedam a 

fabricação, a comercialização, transporte e a utilização de equipamentos e artefatos bélicos nucleares, a 

instalação de usinas nucleares e o depósito de resíduos radioativos. 

 

Alagoas 

 

Por fim, na ADI 6903, foram declarados inconstitucionais o artigo 221 da Constituição de Alagoas e a Lei estadual 

5.017/1988. O primeiro proíbe a instalação de usinas nucleares e o depósito de resíduos atômicos no estado. A 

segunda disciplina o transporte de material radioativo e de química letal. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes envia à PGR pedido de indiciamento do presidente da 

República 

 

A Polícia Federal concluiu que Bolsonaro cometeu crime ao disseminar desinformação sobre vacinação e uso de 

máscara. 

 

Partido questiona lei cearense sobre distribuição de recursos do Fundef 
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Segundo o PMN, a norma condiciona o repasse a decisão administrativa, quando há decisão judicial sobre o tema. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Multa por inadmissão ou improcedência de agravo interno não é automática 

 

A Terceira Turma reafirmou a tese de que a multa prevista no artigo 1.021, parágrafo 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015 (CPC/2015) não é automática. 

 

A decisão teve origem em ação de danos materiais e morais ajuizada contra uma empresa, sob a alegação de 

que ela teria causado prejuízos ao retirar benfeitorias na desocupação de imóvel do qual era locatária. 

 

Intimada a se manifestar sobre o agravo interno interposto pela empresa ré contra a decisão do relator no STJ 

que negou provimento ao recurso especial, a parte autora da ação requereu a aplicação da multa prevista no 

parágrafo 4ª do artigo 1.021 do CPC. 

 

Segundo o dispositivo, "quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou improcedente em 

votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado 

multa fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa". 

 

Agravo precisa ser manifestamente inadmissível para haver aplicação da multa 

 

A relatoria foi do ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, o qual afirmou que a penalidade não é "mera decorrência 

lógica do não provimento do agravo interno em votação unânime". 

 

O magistrado lembrou que tal entendimento já foi delimitado pela Segunda Seção ao julgar o AgInt nos EREsp 

1.120.356, ocasião em que se definiu que a condenação do agravante ao pagamento da multa – a ser analisada 

caso a caso, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno seja manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja evidente, a ponto de a simples interposição do recurso ser tida como abusiva ou 

protelatória. 

 

Para Cueva, no caso concreto, embora as razões alegadas quando da interposição do agravo interno fossem 

insuficientes para reformar a decisão impugnada, conforme o entendimento unânime da turma, não se verificou 

qualquer conduta excessiva da parte recorrente. 

 



 

   
 

"Na hipótese, não se verifica conduta abusiva ou protelatória, motivo pelo qual se deixa de imputar à agravante 

tal penalidade", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Aplicativo Pardal recebe denúncias de irregularidades na propaganda eleitoral 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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